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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE 

PROJETO DE LEI No 94/2009

(com o substitutivo no 1)

RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Jairo Tamura, na sua forma original, inclui o Lote A/A/1, com 2.947,39m2, resultado da anexação dos Lotes “A”, destacado do Lote 112 da GPL, data 1, da quadra 1, do Jardim Nova Londres, e data 1, da quadra 1, destacada do Lote 112 da GPL, no parágrafo 2o do artigo 86 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

O autor, na justificativa do projeto, alega o seguinte:

“O Lote A/A/1 com área de 2.947,39m² é contíguo lateralmente ao Lote “B”, subdivisão do Lote 112 da Gleba Patrimônio Londrina, onde encontra-se construído um edifício residencial coletivo, com projeto aprovado sob o nº 1.572/94,  de 4 de julho de 1994.

O Lote A/A/1 é o último remanescente ainda não edificado, muito embora possua projeto aprovado de edifício residencial coletivo sob o nº 1.886/94, de 5 de agosto de 1994. 

A Lei nº 7.485/98 que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano zoneou o lote em questão como Zona Residencial Quatro (ZR-4), igualmente ao do Jardim Caiçaras, cujos parâmetros construtivos permitem a verticalização das edificações.

O referido lote apresenta as mesmas características que todos os lotes do Jardim Caiçaras com frente para a Rua Souza Naves já contemplados pelo artigo 86 da Lei nº 7.485/98.”
À matéria foi apresentado, pelo autor, o Substitutivo no 1. Embora a redação do Substitutivo não esteja muito clara, percebe-se que o autor se refere a duas áreas: a primeira, delimitada pelas ruas Clóvis Beviláqua, Henrique Dias e Senador Souza Naves, a qual ─ no nosso entender ─ já está descrida no projeto original como a área com 2.947.39m2, e a segunda, como a Quadra 1 do Loteamento Caiçaras, onde se localiza a AREL e as datas nos 1 a 15.
PARECER TÉCNICO:

Com relação ao assunto, cabe apontar que a Lei no 10.637/2008 instituiu as diretrizes do Plano Participativo do Município de Londrina – PDPML.
Conforme o art. 2o da referida lei, o PDPML constitui-se no instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Nos termos do artigo 154, § 2o, da Lei no 10.637/2008, as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade.

O Conselho Municipal da Cidade, composto a partir da edição do PDPML, em seu parecer ao Substitutivo no 1, votou pela complementação da documentação, manifestando-se da seguinte maneira:
“Reafirma a necessidade do EIV para cada terreno e indica uma mudança no projeto de lei, para que ele trate cada um com pedidos em artigos diferentes e com finalidades diferentes.” 
Por oportuno, cabe lembrar que ao projeto original foram anexados pareceres favoráveis da Secretaria Municipal de Obras e do IPPUL. No entanto, o CMPU, à época, emitiu o seguinte parecer à matéria:

 “Em resposta ao ofício supramencionado, relativo ao Projeto de Lei 94/2009, que substitui o Projeto de Lei 275/2001, o Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMPU houve por bem manter o parecer já emitido conforme descrito abaixo, garantindo dessa forma a boa compreensão dos processos:

Em referência ao Projeto de Lei no 275/2001, o CMPU não recomenda a inclusão do Lote 112 da Gleba Patrimônio Londrina – Jardim Nova Londres, por entender que a proposta cria uma exceção que foge ao espírito do Plano Diretor, principalmente no que tange a distância de 120 metros distribuída na faixa de preservação da Bacia do Ribeirão Cambé, e também por não estar fisicamente integrado ao Jardim Caiçaras.”
O distanciamento de 120m exigidos para a Bacia do Ribeirão Cambé está previsto no Art. 86 da Lei no 7.485/98, o qual se propõe alterar por meio do presente projeto, que dispõe:

“Art. 86.
Nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente deverá ser preservada uma faixa de 120 metros perpendicular a partir do alinhamento predial superior da via marginal implantada, onde somente serão permitidas edificações até dois pavimentos incluído o térreo, com altura máxima de 7,5 metros.

§ 1o
Além do limite de 120 metros previsto no “caput” deste artigo, obedecer-se-á aos parâmetros estabelecidos para o zoneamento local. 
§ 2o
No loteamento Caiçaras, dada a situação de predomínio de edificações coletivas existentes, será permitida a verticalização dos lotes remanescentes.”

Como as leis complementares ao Plano Diretor ainda não foram aprovadas, a legislação atualmente aplicada ao zoneamento em questão é a Lei no 7.485/98, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina, a qual enquadra a área delimitada pelo presente projeto como situada em Zona Residencial 4, cujas normas a serem obedecidas por esse zoneamento estão definidas no Art. 16, e que, conforme se observa, permite a verticalização de edificações.
Lembramos, porém, que tramita nesta Casa o Projeto de Lei no 398/2010, que dispõe sobre o Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo no Município de Londrina, cujo conteúdo foi aprovado na 6ª Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 16 e 17 de julho de 2010.
Conforme verificado por esta Assessoria, o zoneamento proposto no PL 398/10 para a área em questão é também a Zona Residencial 4, para a qual os usos permitidos são os definidos no Art. 36 daquele projeto, zoneamento esse que também permite a verticalização de unidades residenciais, conforme prevê o inciso VI desse artigo (Uso Residencial Multifamiliar Vertical – RMV).
No entanto, no presente caso, há que se atentar para o seguinte: com relação a permissão de se edificar obras com até dois pavimentos nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente, obedecidos a distância de faixa de 120 metros da área a ser preservada e os parâmetros estabelecidos para o zoneamento local (de acordo com o Art. 86 da Lei no 7.485/98), observamos que este dispositivo está mantido na nova proposta (PL no 398/10), no seu Art. 251, porém, sem a permissão de praticar a verticalização dos lotes remanescentes no Loteamento Caiçaras, como estabelece atualmente o § 2o daquele artigo (Lei 7.485/10, Art. 86, § 2o ).
Desse modo, entendemos ser salutar a indicação feita pelo do CMC de que a inclusão dos dois lotes no parágrafo 2o da Lei 7.485/98 seja precedida de EIV e que a solicitação seja separada em dois pedidos, haja vista que são lotes com realidade e necessidade diferentes, conforme aponta aquele Conselho.

Com relação ao terreno da AREL, o CMC indica que “a aplicação de uma cota maior de altura deveria ser limitada a necessidade de conclusão do projeto do bloco de edifício do salão de festas.”

Já para a área onde se localiza o Lote A/A/1, com 2.947,39m2, o CMC acrescenta: “Ao outro terreno, com potencial para verticalização, a liberação deveria ser condicionada ao número máximo dos prédios vizinhos e um projeto que priorizaria os acessos.”
Por fim, esta Assessoria demonstra a preocupação com a verticalização próxima a áreas de fundo de vale e ou de preservação permanente (nesse caso, do Lago Igapó I), as quais, de acordo com a legislação ambiental, devem ser protegidas, para que os impactos da ação humana sejam minimizados.

Assim, entendemos que seria importante, conforme aponta o CMC, que os interessados discriminassem as alterações que pretendem executar nessas áreas, seguido do EIV, que é o instrumento exigido pela legislação para indicar os impactos positivos e negativos advindos das construções. 
Quanto ao mérito, destacamos que a matéria é louvável ao tratar isonomicamente esses lotes em relação aos demais do Jardim Caiçaras, nos quais já foi permitida a construção de edificações verticais, conforme possibilita a Zona Residencial 4, e de acordo com a manifestação da Secretaria Municipal de Obras, por meio do Ofício no 111/2011, anexo ao projeto.
Após todo o exposto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte definir a acolhida deste projeto.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 3 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 94/2009

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, após análise da matéria e do parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação do projeto.
.
SALA DAS SESSÕES, 4 de agosto de 2011.
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